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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de C H T DA S, submetido a medida socioeducativa de 

internação pela prática de ato infracional análogo ao delito de tráfico de drogas.

A impetrante impugna o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo que denegou o HC n. 2217501-85.2019.8.26.0000, nos termos da seguinte ementa:

"HABEAS CORPUS. INFÂNCIA E JUVENTUDE. 
PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO POR SENTENÇA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA PARA REAPRECIAÇÃO DE 
MÉRITO DE SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE OU 
ABUSO DE PODER. ORDEM DENEGADA." (fl. 47)

Sustenta a defesa que não estão presentes as hipóteses do art. 122 da Lei n. 

8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, autorizadoras da medida 

socioeducativa de internação. Requer-se, em liminar e no mérito, a aplicação de liberdade 

assistida. 

É o breve relatório.

Decido.

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, considerando as 

alegações expostas na inicial, razoável o processamento do feito para verificar a existência de 

eventual constrangimento ilegal.

No caso, ao menos em juízo perfunctório, não é possível identificar de plano 
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o constrangimento ilegal aventado ou, ainda, a presença do fumus boni iuris e do periculum 

in mora, elementos autorizadores para a concessão da tutela de urgência.

Confundindo-se com o mérito, a pretensão deve ser submetida à análise do 

órgão colegiado, oportunidade na qual poderá ser feito exame aprofundado das alegações 

relatadas após manifestação do Parquet.

Por tais razões, indefiro o pedido de liminar.

Solicitem-se informações à autoridade coatora.

Após, ouça-se o Ministério Público Federal.

Publique-se.

Intimações necessárias.
 

  

Brasília, 29 de novembro de 2019.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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